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A escassez de estudos sobre o lazer 
que se apresenta no Brasil não deve ser 
estendida igualmente para os Estados 
Unidos, a União Soviética e a maior par­
te dos países da Europa Ocidental. A 
quantidade e a qualidade de pesquisas 
empíricas e/ou teóricas já foram sufi­
cientes para permitir a reivindicação de 
uma nova área da Sociologia, a "Socio-
gia do Lazer". 

Parte das publicações dessa área 
objetivam a caracterização das atividades 
que preenchem o tempo além da jorna­
da de trabalho e, com freqüência, não 
recorrem, explicitamente, a nenhuma de­
finição de lazer. Nesse sentido, apenas 
apreendem, na maioria das vezes estatis­
ticamente, o tempo gasto nas atividades 
mais freqüentes, a correlação existente 
entre o grupo — enquanto ocupação, 

renda, idade ou sexo — e as atividades 
desenvolvidas, o grau de passividade ou 
de participação próprio às atividades de­
tectadas e assim por diante. 

Por outro lado, grande parte dos 
estudos que utilizam uma definição re­
correm àquela dada por Dumazedier: 

"O lazer é um conjunto de ocupa­
ções às quais o indivíduo pode 
entregar-se de livre vontade, seja 
para repousar, seja para diver­
tir-se, recrear-se e entreter-se ou, 
ainda, para desenvolver sua infor­
mação ou formação desinteres­
sada, sua participação social vo­
luntária ou sua livre capacidade 
criadora após livrar-se ou desem­
baraçar-se das obrigações profis­
sionais, familiares e sociais" 
(3:34) 

(*) Professor Assistente do Departamento de Sociologia e Antropologia da Faculda­
de de Educação, Filosofia, Ciências Sociais e da Documentação — Campus de Marília, 
UNESP. 
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Essa definição associa as atividades 
de lazer à satisfação de determinadas ne­
cessidades humanas: descanso, diverti­
mento, recreação, entretenimento e de­
senvolvimento da personalidade. Apesar 
do fato de o autor explicitar, quando 
propõe a sua metodologia, que o lazer, 
sendo parte integrante de uma "situação 
social e cultural de caráter global", re­
quer um estudo das "necessidades da 
sociedade, de suas classes e grupos" 
(3:289-96), os seus trabalhos mostram, 
de uma maneira geral, apenas a existên­
cia de conjuntos de atividades diferen­
ciadas, as relações existentes entre essas 
e outras que não são classificadas como 
lazer e as perspectivas quanto às tendên­
cias de manifestação dessas atividades. 
Buscando esgotar todas as implicações 
do que considera lazer, Dumazedier não 
consegue apanhar a dinâmica social que 
permite essas manifestações. 

Todas as atividades desenvolvidas 
pelos grupos humanos objetivam a sa­
tisfação de necessidades. Mas como se 
processa o mecanismo de satisfação das 
necessidades? No caso específico do la­
zer, a maneira como Dumazedier enten­
de-o e elabora suas propostas teórico-
metodológicas implica uma explicação 
que se faz através da estrutura lógica 
própria ao funcionalismo. 

A premissa fundamental do esque­
ma teórico proposto por um dos elemen­
tos mais representativos dessa corrente 
é que todos os indivíduos têm "um cor­
po sujeito a várias necessidades orgâni­
cas" (6:42), que são as mesmas e exi­
gem satisfação *. Frente a elas, criam 
a cultura, isto é, "um conjunto integral de 
instituições. (6:46). Portanto, a cul­

tura é um conjunto de respos­
tas culturais que estão nas institui­
ções. A relação existente entre os três 
elementos — necessidades, respostas cul­
turais e instituições — é dada pelo mo­
delo biológico: a relação funcional. "Ca­
da uma delas (instituições) também sa­
tisfaz um conjunto de necessidades dos 
internos e da sociedade em geral, e assim 
preenche uma função" (6:51). 

Dado o conjunto das necessidades 
básicas (orgânicas), o homem produz 
respostas culturais correspondentes, reu­
nidas em instituições que compõem o 
conjunto cultural. A satisfação ao nível 
cultural gera, por sua vez, novas neces­
sidades: as derivadas * *. Dessa maneira, 
a cultura aparece como uma cir-
cularidade de eventos, é um instru­
mento que ao mesmo tempo que satisfaz 
necessidades cria outras-

Sem estabelecer uma hierarquia 
entre elas, " . . . as necessidades deriva­
das têm a mesma força que as necessida­
des biológicas. . . " . (6:118), Malinowski 
responsabiliza as primeiras pelo processo 
de mudança. 

" . . . nenhuma invenção, nenhu­
ma revolução, nem mudança so­
cial ou intelectual, jamais ocorre, 
exceto quando são criadas novas 
necessidades; e em conseqüência 
novos artifícios de técnica, de co­
nhecimento ou de crença são 
adaptados ao processo ou a uma 
instituição cultural" (6:47). 

Assim, a mudança impulsionada pe­
la insatisfação ocorre a nível institucional. 

Mais uma vez aparece o raciocínio 
circular. Na medida em que não introduz 
o caráter histórico das necessidades e pri-

À quisa de informação, o autor considera comlo necessidades básicas: metabolismo, 
reprodução, confrontos corporais, segurança, mvimento, crescimento e saúde (6:25). 

* * Consideradas como sendo " . . . aprendizagem, pesquisa, arte, religião, direito, éti­
ca . . ." (6: 118). 
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vilegia o nível institucional, a mudança 
fica atrelada apenas a esse nível. Utili­
zando o mesmo raciocínio, Dumazedier 
trabalha com as necessidades que geram 
as atividades de lazer. Através da carac­
terização de algumas manifestações em­
píricas da sociedade, como as alterações 
na jornada de trabalho ou a especificida­
de das tarefas industriais, no conjunto sua 
análise fica limitada às funções que as 
atividades de lazer preenchem ou podem 
vir a preencher. 

Enquanto Malinowski, tendo a cul­
tura como objeto central de estudo, re­
corre ao princípio da satisfação das ne­
cessidades, Marx, buscando explicar o 
funcionamento do modo de produção ca­
pitalista, também parte, de forma parti­
cular, do mesmo princípio. Apesar de 
ter um objeto histórico a ser explicado, 
seus pressupostos são gerais a toda e 
qualquer sociedade: 

" . . . para viver, é preciso antes 
de tudo beber, comer, uma habi­
tação, roupas, e ainda outras coi­
sas. A primeira realidade históri­
ca é, portanto, a produção dos 
meios que permitam satisfazer tais 
necessidades, a produção da 
própria vida material, e isso cons­
titui, na realidade, um fato his­
tórico, uma condição fundamen­
tal de toda história e que deve­
mos, hoje como há milhares de 
anos, executar dia a dia, hora a 
hora, simplesmente para manter 
vivos os homens" (7:23). 

Marx, como Malinowski, não hie-
rarquiza as necessidades: " . . . seja qual 
for a natureza, a origem delas, prove­
nham do estômago ou da fantasia." (11: 
41). Além disso, a própria ação voltada 
para a satisfação das necessidades, alia­

da ao instrumento criado na busca da 
satisfação, bem como ao aumento popu­
lacional, geram novas necessidades. Ao 
mesmo tempo em que não estabelece 
diferença entre as necessidades humanas, 
ele as vincula historicamente. Em outra 
passagem diz: " . . . as necessidades es­
pirituais e sociais cujo número e extensão 
são determinados pelo nível geral da ci­
vilização." (11:262) 

Essa vinculação é explicitada de ma­
neira mais precisa. Acreditando que os 
indivíduos não buscam a satisfação das 
necessidades de maneira mecânica, ele 
afirma que a opinião do consumidor 
" . . . repousa nos seus meios e suas ne­
cesidades, que são determinados pela sua 
situação social; esta depende por sua vez 
da organização social em seu conjunto." 
(9:35). 

Assim, por um lado as necessidades 
estão, na sua forma mais genérica e na­
tural, ligadas à sobrevivência dos indiví­
duos. Por outro lado, elas são diferen­
ciais e continuamente transformadas pe­
las condições sociais vividas por esses 
indivíduos. 

Se Malinowski introduziu a idéia de 
respostas culturais na equação necessida­
des/satisfação e Marx a de trabalho e 
produção, uma outra abordagem, a que 
Baudrillard utiliza para explicar um dos 
aspectos do modo de produção capita­
lista, o consumo dos objetos, introduz a 
idéia de diferenciação. Refuta a mística 
da igualdade vinculada à ideologia da 
"sociedade do Bem Estar" e propõe uma 
fórmula teórica que recorre a estruturas 
formais para explicar a equação neces­
sidade/satisfação na "sociedade de con­
sumo". Para ele, 

"Tanto na lógica dos sinais como 
na dos símbolos, os objetos dei­
xam de estar ligados a uma fun-
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ção ou necessidade definida, pre­
cisamente porque correspondem a 
outra coisa, quer ela seja a lógica 
social quer a lógica do desejo, às 
quais servem de campo móvel e 
inconsciente de significação." (1: 
113). 

Restrito ao plano sociológico do 
probema, o autor descarta a utilização da 
necessidade, enquanto categoria, substi­
tuindo-a pelo desejo, exatamente porque 
acredita apenas na "necessidade da dife­
rença". Fazendo uma analogia com sin­
tomas psicossomáticos, o desejo passa a 
ser, para ele, a categoria fundamental da 
"sociedade de consumo". Sempre refe­
renciando as suas colocações à socieda­
de atual, o processo de satisfação das 
necessidades, através da "circulação, a 
compra, a venda, a apropriação de bens 
e de objetos/sinais diferenciados consti­
tuem a nossa linguagem e o nosso códi­
go, por cujo intermédio toda a sociedade 
comunica a fala." (1:118) Assim, tal 
processo, veiculado através dos objetos se 
faz sob três "lógicas" diferentes: a lógica 
do valor de uso, do valor de troca e a 
lógica social, sendo que toda a proposta 
de explicação fica centrada apenas na 
última. 

A sociedade de consumo acaba, pa­
ra Baudrillard, eliminando a conexão 
existente entre o objeto e a sua função 
definida, para dar lugar a uma outra: 
entre os objetos e a lógica social ou a 
lógica do status. Com essa perspectiva, 
ele procura superar a "noção de utilida­
de, de origem racionalista..-" (1:51) 
pelo consumismo supérfluo e irracional, 

por uma " . . . lógica da produção e da 
manipulação dos significantes sociais." 
(1:82-3) sem considerar o consumo co­
mo parte da atividade produtiva, restrin­
ge-se ao consumo dos objetos/sinais 
que, simultaneamente, diferenciam e iden­
tificam o indivíduo na medida em que, 
permitindo a sua filiação a determinado 
grupo social, distingue-o dos demais *. 

Esse processo de diferenciação, da­
do pelo código social dos objetos, é 
vivido de maneira intencional e conscien­
te pelos consumidores. 

"Diferenciar-se equivale sempre a 
instaurar a ordem total das dife­
renças, que constitui sem mais o 
fato da sociedade total e ultrapas­
sa inelutavelmente o indivíduo. Ao 
distinguir-se na ordem das dife­
renças, o indivíduo restabelece-a, 
condenando-se, portanto, a ins­
crever-se nela só de modo relati­
vo." (1:84) 

No nível consciente, a aquisição dos 
objetos aparece para o indivíduo como 
liberdade de escolha e de opção, como 
a satisfação de uma aspiração pessoal. O 
processo simultâneo de identificação e di­
ferenciação que se verifica ao nível do 
consumo não permite chegar a uma "so­
lidariedade coletiva". (1:129) Sob um 
aspecto, o consumo é individual e indivi­
dualizante; sob o outro, ele apenas agre­
ga os indivíduos sob um código; agrega 
porque diferencia. 

Na medida em que esta análise parte 
da categoria consumo, que já é resultado, 
ela não retém condições para uma expli-

(*) Antecedentes teóricos dessa abordagem (12). Buscando entender o lugar e o 
valor dessa classe como fator econômico, Veblen recorre ao elemento constante no seu 
processo de formação: um código social baseado, entre outros aspectos considerados mais 
importantes por ele, na posse e uso dos bens. Este código orienta "a relação de status" 
entre os diferentes grupos sociais. 
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cação suficiente dos grupos sociais e, mui­
to menos, para a análise das classes so­
ciais. Para ele, a contradição peculiar ao 
sistema capitalista foi resolvida pela di­
ferenciação. 

" A eficácia política não consiste 
em fazer reinar a igualdade e o 
equilíbrio onde antes imperava a 
contradição, mas em conseguir 
fazer dominar A DIFERENÇA 
onde antes havia contradição. A 
solução para a contradição social 
não é a igualização, mas a dife­
renciação." (1:145) 

Na mesma proporção que a essência 
do social passou a ser o status, a estrutu­
ra de classes foi substituída, pelo autor, 
por uma estrutura de status. 

Constatando que existe um perma­
nente desequilíbrio entre a produção e as 
necessidades que, por sua vez, são "ati­
vadas pela diferenciação pessoal e pela 
exigência de status" (1:89), o autor 
acredita num estado crônico de paupe-
rização psicológica. Sem discriminar as 
"necessidades reais" das "necessidades ar­
tificiais", a equação produção/satisfação 
das necessidades se limita, assim, à satis­
fação dos desejos, sendo introduzida a 
variável intermediária: diferenciação. 

Como atribui a idéia de código so­
cial e de linguagem à satisfação das ne­
cessidades através dos bens pelos quais a 
sociedade atual se comunica e, como 
também, não explora o valor de troca 
desses bens e, muito menos, as condições 
diferenciais de aquisição por parte dos 
diferentes grupos, o autor fica limitado 
ao nível formal e aparente da relação 
produção-consumo. Considerando que 
um sistema social de sinais, ao nível pró­
prio do consumo, veio substituir o "siste­
ma bio-funcional e bio-econômico de 

bens produtos (a nível biológico da ne­
cessidade e da subsistência)" (1:117), 
dissocia o circuito necessidade-produção-
satisfação (consumo). 

Apesar de afirmar "Quando se fala 
de Produção e Consumo — trata-se de 
um só e idêntico processo lógico de re­
produção ampliada das forças produtivas 
e do respectivo controle" (1:122), o 
autor atomiza esses elementos que são 
componentes de um mesmo processo. 
Além das considerações já mencionadas, 
observando a existência de três aspectos 
no homem, enquanto trabalhador, pou-
pador e consumidor, considera apenas o 
último como relevante. Esse raciocínio é 
permitido pela utilização de um modelo 
lógico-formal, na explicação de um pro­
cesso histórico, concreto. 

E o que é fundamental, a participa­
ção dos diferentes grupos nas relações 
de produção também é menosoprezada. 
Acreditando que " . . . nas nossas socie­
dades diferenciais cada relação social in­
tensifica a carência individual, porque 
toda a coisa possuída é relativizada na 
conexão com os outros" (1:97), deixa de 
analisar alguns aspectos essenciais. Um 
deles é a relação que existe entre a par­
ticipação dos indivíduos no processo de 
produção e no processo de distribuição. 
Como esta relação é decorrente de de­
terminadas formas históricas de relações 
entre os homens, a idéia de pobreza ad­
quire uma especificidade que, sob deter­
minadas circunstâncias, se manifesta sob 
a forma de carência real de bens na re­
lação entre meios e fins. 

Dissociando pobreza e quantidade de 
bens, Baudrillard não utiliza nenhum pa­
râmetro, não diferencia um nível qual­
quer de subsistência de algum outro. 
Essa visão permite supor que não existe 
nenhum grupo social carente, em termos 
reais. Como tem um quadro de referên-
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cia empírica limitado aos chamados 
"países desenvolvidos", às "sociedades de 
consumo", acaba por excluir todos os 
grupos carentes, que não existem apenas 
nos países considerados subdesenvolvi­
dos. 

As limitações apontadas nas pro­
postas de Malinowski e Baudrillard nos 
levam a continuar a incursão no pensa­
mento de Marx para resolver algumas 
questões que ainda permanecem. A pri­
meira delas diz respeito à categoria que 
ele introduz na equação necessidades/ 
satisfação: através do seu caráter de uti­
lidade, o trabalho humano é sempre o 
veículo de intercâmbio entre o homem e 
a natureza na busca da sua sobrevivên­
cia. " . . . na produção, os membros da 
sociedade se apropriam dos produtos da 
natureza para as necessidades hu­
manas; ( . . . ) . A produção facilita os ob­
jetos que respondem às necessida­
des;. . ." (8:254). Nesse sentido, os ho­
mens são compelidos a realizar diversas 
modalidades de produção voltadas para 
o atendimento das diferentes necessida­
des, desde aquelas ligas à reprodução 
biológica do grupo, como também as ne­
cessidades intelectuais, estéticas etc. 

Ao produzirem, os indivíduos não só 
consomem os meios de trabalho, enquan­
to objeto e instrumento, mas também as 
suas próprias energias, que, por sua vez, 
requerem uma nova produção para se­
rem respostas. " A produção é, pois, ime­
diatamente consumo; este é imediata­
mente produção. Cada qual é imedia­
tamente seu contrário." (8:257) O con­
sumo também dá lugar à produção por­
que " . . . cria a necessidade de uma nova 
produção . . ." (8:257). Ao mesmo tem­
po que uma determinada necessidade re­
quer a produção para a sua satisfação, o 
ato de consumo que visa a satisfação 
torna a criar a necessidade de produção. 

"Produção consumidora. Consumo pro­
dutivo." (8:257) A necessidade passa a 
ser, assim, a mediadora do processo de 
produção da subsistência de todo grupo 
social. 

É nesse contexto que se localiza a 
falácia fundamental das concepções ante­
riores. Restringindo-se especificamente ao 
consumo, Baudrillard não dá conta da 
produção que o gera nem da produção 
por ele gerada; produção de energia, de 
necessidade de nova produção e até de 
novas necessidades. Malinowski, por sua 
vez, no processo de reificação realizado 
na análise funcional, transforma a cate­
goria cultura num fenômeno autônomo, 
alterando-lhe a natureza. 

Se buscamos entender determinadas 
manifestações sociais que ocorrem no 
modo de vida de um determinado grupo, 
temos que recorrer à análise dos meca­
nismos responsáveis pelo processo social 
mais amplo vivenciado por esse grupo. 
Partimos do pressuposto de que são as 
suas condições de existência que moldam 
todos os setores do seu modo de vida. 

Na equação necessidade/satisfação, 
a produção propriamente capitalista não 
tem mais por objetivo primeiro satisfazer 
as necessidades dos homens, mas exclusi­
vamente a necessidade histórica do lu­
cro, que se faz através da mais valia. 
Dissimulada, ela se produz a partir de 
um trabalho realmente efetuado pelo tra­
balhador, mas que não lhe é totalmente 
pago. O valor da sua força de trabalho é 
calculado, supostamente, sobre a quanti­
dade de trabalho necessário para a ob­
tenção de um mínimo de meios de sub­
sistência para a sua manutenção. Por 
outro lado, o trabalhador não produz 
objetos que satisfazem as suas necessida­
des, mas as necessidades de outros: o que 
dis respeito ao consumo do objeto pro­
duzido e à necessidade de lucro do pro-
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prietário da sua força de trabalho. 

O caráter histórico das necessidades 
humanas no capitalismo é dado pela pró­
pria essêcia desse modo de produção: o 
homem não se vê mais como portador 
de necessidades, mas de uma necessidade: 
a de dinheiro. " . . . o dinheiro é a (sic) 
proxeneta entre a necessidade e o objeto, 
entre a vida humana e os meios de sub­
sistência". (10:153) As necessidades na­
turais são dissimuladas pela necessidade 
de dinheiro. E nesse contexto, a atividade 
de trabalho perde a sua forma natural 
que visa à satisfação das necessidades pa­
ra dar lugar a um caráter fictício, alie­
nante, o de ser o único meio de obtenção 
de dinheiro que, por sua vez, permite a 
apropriação dos objetos. 

Esse raciocínio mostra que as neces­
sidades, enquanto princípio e força orien­
tadora das ações humanas, envolvem 
dois níveis: um, próprio da natureza hu­
mana em geral, que implica, indiscrimi­
nadamente, o conjunto de todas as ne­
cessidades constantes. Nesse nível, não 
existe ingerência histórica nenhuma. É o 
plano mais abstrato da orientação analí­
tica e que é dado pelas próprias deter­
minações gerais ao homem enquanto 
um ser animal e humano. É o dado pri­
mero da realidade social. 

Na verdade, esse caráter genérico e 
universal detectado a partir da manuten­
ção das necessidades no tempo e nas dife­
rentes sociedades contemporâneas, ma­
nifesta-se de várias maneiras particulares. 
Nesse outro nível, próprio da natureza 
humana condicionada pelos mecanismos 
essenciais de sociedades determinadas, as 
necessidades são direcionadas para for­
mas específicas de satisfação. 

Consideremos, na busca do enten­
dimento do lazer, as necessidades como 
sendo determinadas forças que levam os 

homens a buscarem a sua satisfação no 
mundo exterior, tanto físico quanto so­
cial. Alimentação, habitação, vestuário, 
reprodução, repouso e comunicação são 
exemplos de forças que orientam as ações 
humanas para a conservação da es­
pécie. Sua evolução e multiplicação não 
se dão ao nível das necessidades, propria­
mente, mas nas formas de satisfazê-las. O 
desenvolvimento das forças produtivas, l i ­
berando cada vez mais o homem de um 
estado de natureza, vai permitindo um 
refinamento e uma diversificação cada vez 
maiores nos meios de respostas às neces­
sidades. 

Nesse sentido, a sua manifesta­
ção, sempre histórica, é condicionada por 
determinações particulares que lhes alte­
ram a essência. Os homens, além de pas­
sarem a produzir objetos e prestar ser­
viços que visam a satisfação das neces­
sidades, produzem diferencialmente. Vol­
temos à questão: existem diferentes ne­
cessidades humanas? São diferentes as 
necessidades para os diferentes grupos 
ou sociedades? O que parece ocorrer é 
uma transformação do estado natural das 
necessidades. São os desejos pelas formas 
de satisfação que se multiplicam e evo­
luem. 

Essa metamorfose alcançou um grau 
máximo no capitalismo. Assim como os 
trabalhos concretos e as relações de pro­
dução são dissimuladas pelo fetichismo da 
mercadoria, as necessidades também são 
dissimuladas. As abordagens que, além 
de classificarem as necessidades para a 
espécie humana as escalonam entre os 
diferentes grupos, justificam as relações 
sociais que produzem uma situação onde 
a apropriação da produção social é que é 
diferencial. Acreditar que as necessidades 
do "trabalhador" se atêm àquelas que 
apenas permitem, num mínimo, a manu­
tenção da sua força de trabalho — co-
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mer, vestir e habitar — é, além de justi­
ficar o status quo, supor que existem 
diferentes naturezas humanas. A mistifi­
cação atinge um grau maior quando a 
existência de todas as necessidades é bur­
lada através de uma única: a de dinheiro. 

A necessidade fundamental do ca­
pitalismo — a de lucro — permeando o 
processo de influência recíproca que se 
dá através da interação social, produz 
desejos que evidenciam as posições e 
condições sociais produzidas pelos anta­
gonismos das classes. Assim, as necessida­
des humanas, filtradas nas desigualda­
des, surgem como diferentes desejos. En­
quanto aquelas não mudam, as suas ma­
nifestações através dos desejos se alteram 
continuamente distinguindo e diferencian­
do os indivíduos nos seus respectivos 
grupos *. O fato de estar com fome ou 
frio manifesta a necessidade. Porém, o 
fato de as ações se orientarem, a partir 
das necessidades, para elementos exterio­
res determinados, como um alimento es­
pecífico ou um agasalho que preencha 
certos critérios, evidencia a manifestação 
transformada da necessidade humana e 
natural. 

O compoente social se introduz 
transformando todas as necessidades de 
acordo com as práticas e as normas cole­
tivas próprias a cada grupo. Se, hipote­
ticamente, cada uma das necessidades 
pode encontrar a satisfação nos mais di­
versos objetos, na realidade, a margem 
de variação é bastante limitada pelo con­
texto social da sua manifestação. Assim, 
enquanto no plano mais abstrato a exis­
tência das necessidades revela a relação 
homem-natureza, ao nível concreto elas 
são metamorfoseadas pela relação social 

que os homens produzem entre si. Nos 
dois aspectos, a necessidade é a media­
ção, partindo da relação que o homem 
mantém com o mundo exterior e mudan-
do-o, aproveitando e transformando as 
circunstâncias do meio. 

A dificuldade na discriminação entre 
os níves das necessidades, isto é, entre 
aquele próprio à natureza humana e 
aquele dado pelas determinações histó-
rico-sociais, reside no fato da interioriza-
ção das normas. Através dos processos 
de socialização, os indivíduos acabam por 
obter uma certa simetria ou até uma 
identidade entre o seu mundo interior, 
orgânico e psíquico, e o mundo social 
externo no qual estão sendo socializados. 
Nesse contexto, as necessidades huma­
nas parecem deixar de existir para dar 
lugar apenas às necessidades dos meios 
de respostas que o grupo já desenvolveu. 

Com essas linhas gerais de explica­
ção para a produção da existência so­
cial, é necessário restringir o raciocínio 
para o entendimento do objeto central de 
estudo. De início será salutar fazer algu­
mas considerações sobre a "sociologia 
do lazer" proposta por Dumazedier *. 
Acreditando que toda teoria sociológica 
decorre de uma teoria mais geral, que 
implica uma coerência lógico-dedutiva e 
engloba todo fato importante, este autor 
rejeita a possibilidade de produção de 
uma teoria sociológica do lazer para pro­
por uma sociologia empírica, justifican-
do-a através das divergências ainda exis­
tentes. Para isso, recorre, principalmente, 
às observações sistemáticas realizadas em 
pesquisas francesas e soviéticas. Essa pos­
tura, claramente positivista, remete-nos a 
algumas questões: até que ponto uma 

* A análise feita por Baudrillard, como vimos, se atém a esse nível do fenômeno: 
a necessidade do sistema de diferenciar e hierarquizar os indivíduos. 

* Desenvolvida de maneira mais sistemática em (4). 
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proposta empiricista pode ser suficiente­
mente explicativa? Será que, partindo das 
manifestações do real — no caso as ati­
vidades de lazer —, poder-se-á construir 
uma teoria? O fato de se considerar o 
lazer como uma atividade social tão dis­
tinta, que permite a produção posterior 
de teorias particulares e a constituição a 
priori de uma nova área, não implicaria 
uma postura onde o objeto social perde 
o seu caráter de totalidade? 

Algumas das suas publicações (3) 
e (5) utilizam de imediato a definição 
funcional de lazer, colocada anterior­
mente, e que foi elaborada a partir das 
respostas que os informantes deram na 
pesquisa realizada pelo Centre d'Études 
Sociologiques na cidade de Annecy. Já 
o raciocínio desenvolvido em (4) parte 
de um estudo das manifestações lúdicas 
ou de ócio próprias às sociedades pré-in-
dustriais, da liberação de "tempo livre" 
em sociedades contemporâneas — sovié­
tica e francesa — e a sua ocupação em 
atividades familiares, sócio-espirituais e 
sócio-políticas para só posteriormente in­
troduzir a "querela das definições". 

Antes de irmos adiante com tal que­
rela, duas ressalvas devem ser registra­
das. A primeira diz respeito à restrição 
que faz das atividades de lazer, como pró­
prias à "civilização técnica" excluindo 
não só as "civilizações tradicionais" co­
mo também as sociedades rurais *. A 
outra consiste no caráter limitado dos 
seus pressupostos empíricos atuais, restri­
tos a países que são diferencialmente pla­
nejados — planejamento normativo e in­
dicativo — e considerados como desen­
volvidos. 

Com o objetivo de elaborar uma de­
finição sociológica precisa, Dumazedier 
descarta, em primeiro lugar, a noção psi­
cológica de lazer, para a qual "Todo 
comportamento em cada categoria pode 
vir a ser um lazer, mesmo o trabalho pro­
fissional." (4:89) Como essa noção con­
funde lazer e prazer, não permite a cons­
trução de um campo específico. 

A segunda definição, de cunho eco­
nômico, que "situa o lazer em relação 
apenas ao trabalho profissional em opo­
sição a este último" (4:89), também é 
colocada de lado por ele. Como englo­
ba, no tempo liberado pelo trabalho, obri­
gações ligadas à família, campo da socio­
logia da família, ainda não permitiria a 
elaboração de um objeto distinto. 

Quanto à terceira definição, que "ex­
clui do lazer as obrigações doméstico-
familiares" (4:90), ainda não é conve­
niente na medida em que, por outro lado, 
inclui as obrigações sócio-políticas e só­
cio-espirituais. Para ele, a a ambigüidade 
e o caráter de exigência institucional exis­
tentes nessas atividades não permite con­
siderá-las como lazer, mas sob uma outra 
categoria: semi-lazer. Além disso, o seu 
estudo requereria o auxílio da Sociologia 
Política e da Sociologia da Religião, o 
que não convém ao objetivo que, em úl­
tima instância, é formalizar a proposta de 
constituição de uma "Sociologia do La­
zer" através da constituição, em primeiro 
lugar, do objeto dessa área. 

É certo que toda ciência diz respeito 
a uma ou outra classe de objetos. É certo 
também que todo objeto é produto do 
pensamento. A questão que se coloca no 
caso é como se constrói o objeto. E, no 

* Esse aspecto é apontado em todas as publicações do autor utilizadas. Em (2) ele 
considera o lazer como sendo produto do progresso técnico, da industrialização, justifican­
do pelo fato de que nas "civilizações tradicionais" tanto os jogos como as festas eram 
regulamentados por costumes e ritos sagrados. 
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que diz respeito à forma utilizada por 
Dumazedier, podemos, sem fazer uma 
análise exaustiva, apontar alguns vieses-
Preso ao domínio aparente das manifes­
tações sociais, ele força a divisão do real 
para justificar a "criação" de mais um 
componente na divisão do trabalho so­
ciológico. Sem romper com o empirismo, 
ele rompe com o real, recortando a sua 
aparência pela percepção. Por outro lado, 
como o seu ponto de partida não é uma 
problemática teórica, toda a sua produ­
ção acaba voltada para a construção de 
um conceito operacional, cuja utilização, 
no máximo, é recheá-lo por atividades 
sociais que preencham as suas caracterís­
ticas, sem, entretanto, conseguir explicá-
las. A perspectiva positivista assumida 
por ele implicou a utilização "da quase-
totalidade das respostas de uma pesquisa 
sobre a representação do lazer numa po­
pulação de 819 trabalhadores e emprega­
dos urbanos" (4:95), para constituir o 
objeto de uma sociologia que continuou 
sem um obejto científico. 

Retornando às suas propostas, de­
pois de todo o preâmbulo, Dumazedier 
desemboca nas mesmas idéias que já 
havia exposto nas suas obras an­
teriores (2), (3), (5). Só que dessa 
vez sem enunciar a definição, ele discute 
as características constitutivas do lazer, 
acreditando que, na ausência delas, ele 
não existe. Assim, o lazer seria 

". . . um conjunto mais ou menos 
estruturado de atividades com re­
lação às necessidades do corpo e 
do espírito dos interessados: la­
zeres físicos, práticos, artísticos, 
intelectuais, sociais, nos limites 
do condicionamento econômico 
social, político e cultural de cada 
sociedade" (4:94) 

Em primeiro lugar, implicaria numa 

livre escolha liberada das obrigações ins­
titucionais tais como as profissionais, fa­
miliares, sócio-espirituais e sócio-ipolí-
ticas. Seriam também atividades desin­
teressadas, sem fins utilitários, lucrativos 
ou ideológicos. Devem ser atividades que 
tragam, por si mesmas, um estado de 
satisfação e prazer. E, por último, para 
preencher a idéia "pura" de lazer, sem 
necessidade de serem consideradas como 
"semi-lazeres", as atividades devem ter 
um caráter pessoal, isto é, devem respon­
der às necessidades particulares do indiví­
duo. 

A busca empreendida por Dumaze­
dier para a constituição de uma sociolo­
gia empírica continua apontando algumas 
falácias. Considerando o lazer desta ma­
neira, qual a garantia de encontrarmos, 
na realidade social, atividades que pre­
encham, simultaneamente, todas aquelas 
características? 

Por outro lado, a elaboração de uma 
tipologia classificatória reforça a dificul­
dade de recorte da realidade. Se, como 
Dumazedier, considerarmos os lazeres 
sob as seguintes categorias: físicos, ma­
nuais, estéticos, intelectuais e sociais 
(4:105), até que ponto poderemos en­
contrar atividades específicas que se en­
quadrem numa ou noutra? 

O próprio fato do autor sentir a 
necessidade de construir uma categoria 
como a do semi-lazeres — para as ativi­
dades que têm um caráter ambivalente 
". . . ora entre os lazeres, ora entre as 
obrigações" (5:399) — revela, no fun­
do, a pobreza da sua proposta. A preten­
sa precisão positivista acaba por resultar 
numa proposta pouco operacional, não 
só pelo nível de abstração, mas também 
pela relevância que dá ao empírico, que 
é considerado como um pressuposto sufi­
ciente para o momento. Para outras si-
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tuações, onde 
" . . . a insuficiência ou inexistên­
cia de um equipamento recreativo 
ou cultural, a pobreza dos recur­
sos de certos lazeres, o penoso de 
certas tarefas, (...) impedem ou 
retardam a liberação efetiva das 
horas de não-trabalho e o aumen­
to (quantitativo ou qualitativo) 
do lazer possível no nível atual 
da nossa civilização". (5:405) 

é criada a categoria dos "lazeres sub­
desenvolvidos". Seriam situações onde as 
necessidades de lazer estariam insatisfei­
tas. 

Um outro aspecto a ser apontado é 
a homogeneização que faz dos elementos 
sociais. 

"Para estudar cientificamente as 
relações entre o trabalho e o la­
zer, faz-se, portanto, mister não 
conferir ao trabalho um valor 
privilegiado, porém tratá-lo como 
uma determinante entre todas as 
outras determinantes sociais e 
culturais da civilização indus­
trial" (5:411) 

A abordagem funcionalista por ele 
adotada não permite, na verdade, detec­
tar quais seriam os mecanismos essen­
ciais responsáveis por determinadas ma­
nifestações do lazer. E, mais ainda, supe­
restimando o lazer enquanto um fenôme­
no atual abrangente é objeto suficiente 
para permitir a constituição de uma dis­
ciplina, na busca de determinações chega 
a dizer que " . . . o lazer já não se con­
tenta em coexistir com o trabalho. Do­
ravante, condiciona o exercício do pró­
prio trabalho." (5:418) 

Sua abordagem conduz a uma aná­
lise que se limita a relações bipolares 

de coexistência tais como família e lazer, 
trabalho e lazer, televisão e lazer, livro 
e lazer etc. Ou ainda, os jovens e o 
lazer, os trabalhadores e o lazer e assim 
por diante. Não ultrapassa o pleonasmo 
da realidade manifesta, pois se atém às 
condições empíricas de manifestação des­
sas atividades. 

Se o conceito é um recurso heurís­
tico que nos permite a compreensão do 
fenômeno — e compreender significa co­
nhecer a sua estrutura —, a utilização 
da abordagem proposta por Dumazedier 
é insatisfatória. Seu conceito se identifi­
ca com um invólucro vazio para ser pre­
enchido com as atividades que são de­
senvolvidas em função de determinadas 
necessidades, desde que realizadas distin­
tamente de certas obrigações institucio­
nalizadas. Esse conceito de lazer, des­
provido de caráter histórico, parece bus­
car o seu conteúdo organizando o mundo 
da aparência. 

Por sua vez, Baudrillard parece ir 
um pouco mais além quando analisa a 
questão dos lazeres na "sociedade de 
consumo". De início, refuta algumas 
idéias, amplamente divulgadas e aceitas. 
Uma delas é aquela que considera o la­
zer como sendo o domínio da liberdade 
e que, como vimos, tem em Dumazedier 
um dos seus defensores. A outra implica 
uma visão dos homens que, por natureza, 
seriam livres e iguais uns aos outros. Por 
último aquela que considera o tempo 
como uma "dimensão a priori, transcen­
dente e preexistente em relação aos con­
teúdos." (1:255) 

Tendo como pressupostos os aspec­
tos que já analisamos anteriormente, ele 
parte da discussão sobre o tempo consi­
derando-o como " . . . mercadoria rara, 
preciosa e submetida às leis do valor 
de troca". (1:258) Tanto o tempo de 
trabalho, enquanto aquele tempo neces-
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sário que se vende e se compra para a 
produção de mercadorias, como o tempo 
livre, enquanto ". . . tempo 'ganho', ca­
pital que pode render, força produtiva 
virtual.. ." (1:258). Nesse contexto, dei­
xa de existir uma distinção essencial en­
tre tempo de trabalho e tempo livre: 
" . . . as normas e os constrangimentos do 
tempo de trabalho se transferiram, em 
função desta comum lógica objetiva, para 
o tempo livre e respectivos conteúdos." 
(1:160) 

Com esses parâmetros, o autor con­
testa as análises que consideram o lazer 
na sua manifestação aparente: englo­
bando atividades criativas, deliberadas e 
livres. Essa perspectiva faz ". . . do lazer 
a ideologia do trabalho alienado." (1: 
263) Na realidade, o lazer se caracteri­
za por "atividades regressivas", enquanto 
próprias a formas de trabalho anteriores, 
e, mais ainda, pelo seu caráter forçado 
na medida em que reproduz o sistema de 
produção num cotidiano dominado. 

Se, por um lado, ele vincula o lazer 
ao "consumo de tempo improdutivo" na 
medida em ". . . que o tempo livre con­
sumido surge de fato como tempo de 
produção" (1:266) por outro, ele repor­
ta as atividades aí desenvolvidas "Ao 
código de distinção, à estrutura de dife­
renciação. . ." (1:264). E é esse o nível 
a que se atém e que considera como fun­
damental. 

Afirmando que "ninguém necessita 
de lazer" (1:266), acredita que, se os 
homens buscam não fazer nada ou fazer 
determinadas coisas durante o seu tem-
por livre, isto significa nada mais do que 
a realização de valores sociais distintivos. 
Apesar de estabelecer, em alguns mo­
mentos, uma conexão entre a produção 
econômica e a produção social, Baudril-
lard acaba por reduzir toda a problemá­
tica do lazer à "lógica da distinção". 

O sistema de troca existente no 
tempo livre é desvinculado da troca de 
mercadorias para ser uma troca social 
de sinais e suporte material de significa­
ções. Para ele, é essa a particularidade 
que define o lazer atualmente. 

Para um entendimento mais adequa­
do de nosso objeto de estudo, pareceu-
nos mais salutar buscar um caminho 
que não seja nem organizado apenas pe­
lo mundo da aparência, nem por um 
código lógico de diferenciação social. É a 
Marx que mais uma vez vamos recorrer. 

Pelo exposto, podemos afirmar, em 
primeiro lugar, que o tempo liberado 
pela atividade de trabalho propriamente 
dita nas formações capitalistas é um tem­
po que retém o consumo e a produção. 
Consumo do tempo-mercadoria, do ob-
jeto-mercadoria e dos serviços. Produção 
de novas energias, da necessidade de no­
va produção e de novas necessidades. 

O valor da mercadoria força de tra­
balho é determinado pelo tempo de tra­
balho necessário à sua própria manuten­
ção, pois o ato de dispendio da energia 
cria a necessidade de reposição, que, por 
sua vez, não requer apenas a alimenta­
ção, o abrigo, vestimenta etc. Requer 
também a recomposição através do sono, 
do descanso, da diversão e de outras ati­
vidades. A realização de todos esses as­
pectos se dá num tempo já calculado no 
valor da força de trabalho e, portanto, 
já pago pelo trabalhador no ato de ven­
da da mesma. 

Os princípios que norteiam a pro­
dução capitalista se estendem a todas as 
esferas da atividade humana. Para a pro­
dução das mercadorias, o capitalista uti­
liza ao máximo a força de trabalho ven­
dida pelo trabalhador. Para manter a 
produção da mercadoria, deve-se tam­
bém produzir um tempo necessário para 
a reprodução da energia física e mental. 
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Contabilizado no valor da força de traba­
lho, esse tempo não é, portanto, gratuito 
nem livre. Tanto o tempo diário além da 
jornada de trabalho, como o do fim 
de semana e o das férias é mercadoria e 
a sua utilização é orientada por determi­
nadas normas produzidas pelo grupo. 

Nesse tempo, o indivíduo não só re­
pousa ou descansa consumindo somente 
o tempo, mas desenvolve atividades que 
requerem a aquisição e o consumo de 
objetos e de serviços, desde um mínimo 
ligado aos meios de subsistência, aos não-
essenciais, que podem ser prescindíveis. 
É na esfera da produção, que lhe con­
some a energia, que ele produz o tempo 
liberado, as mercadorias e os serviços. 

Consumindo o resultado da produ­
ção, o indivíduo recupera a energia con­
sumida no trabalho, produzindo novas 
energias e a necessidade, uma nova 
produção. Pelas articulações todas que, 
nesse nível, desenvolvem-se entre os ho­
mens, criam-se necessidades de novos 
produtos, diferentes serviços etc. Somen­
te nesse contexto podemos construir uma 
explicação suficiente para a problemáti­
ca atual do lazer, enquanto determinadas 
atividades que se desenvolvem num tem­
po que, além de ser em si mesmo uma 
mercadoria, é veículo para circulação 
de outras mercadorias. E com esta na­
tureza, o tempo tem duplo aspecto: va­
lor de uso, na medida em que tem de­
terminadas utilidades voltadas para a sa­
tisfação das necessidades, sendo que a 
mais geral é a própria recomposição da 
força de trabalho, e valor de troca, "por­
que nesse está corporificado, materiali­
zado, trabalho humano abstrato" (11: 
45). 

É com base nesses parâmetros que 
não podemos negar o fato de que todas 
as sociedades humanas produziram for­

mas de lazer. Se, para alguns, ele apare­
ce como um fenômeno da industrializa­
ção, é porque o desenvolvimento do ca­
pitalismo implica, cada vez mais, a sua 
expansão a todos os campos da atividade 
humana fora da esfera da produção. 

Se considerarmos outras formas de 
articulação social — por exemplo, no 
meio rural e nas sociedades tribais — 
havia e há uma unidade relativa entre 
todas as produções sociais. O conjunto 
das necessidades humanas, nesse con­
texto, pode ser satisfeito por meio de ati­
vidades mais integralizadoras. Em parte, 
como os grupos sociais se formam em 
outras bases e as relações são mais dire­
tas e pessoais, as atividades desenvolvidas 
envolvem, de uma maneira ou outra, 
quase todo o grupo. Por outro lado, ao 
nível das atividades propriamente, não há 
uma autonomização.A realização de um 
processo de produção pode reter, ao mes­
mo tempo, aspectos místicos ou lúdicos. 

O ritmo e a natureza das ativida­
des diárias são impregnadas por aspectos 
considerados atualmente como lazer. A 
unidade relativa existente nas articula­
ções sociais mais simples deve-se tam­
bém à especificidade da categoria tempo 
que não tem o caráter de mercadoria. 
É apenas o reflexo natural dos ritmos da 
natureza, uma seqüência contínua que 
liga o passado ao presente, projetando-o 
para o futuro. 

Independentemente do tipo de arti­
culação social produzido pelo grupo, as 
necessidades humanas perdem o seu ca­
ráter orgânico e natural para adquirirem 
um caráter histórico e social. Mas so 
com a capitalismo é que as diversas neces­
sidades passaram a ser satisfeitas através 
das mercadorias. E no caso específico das 
atividades que são caracterizadas como 
lazer, todas elas, sem exceção, passaram 
a reproduzir esse processo mais amplo. 
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Quais as atividades que poderiam 
ser caracterizadas como lazer? Um dos 
aspectos que devemos abordar diz res­
peito à sua relação com o trabalho. Acre­
ditamos que a relação existente aí não é 
a de oposição, como alguns autores a 
vêem. O tempo de trabalho requer um 
tempo de não-trabalho; a atividade de 
trabalho requer a realização de outras 
atividades para que ela possa se repetir. 
Na realidade, é um processo único. Entre 
o tempo de trabalho e o tempo de não-
trabalho existe uma unidade muito par­
ticular. 

Durante o tempo de não-trabalho, 
os homens desenvolvem uma variedade 
de ações ligadas, todas elas, à satisfação 
de determinadas necessidades. Eles se 
transportam, preparam os alimentos, co­
mem, fazem a sua higiene, dormem, man­
têm relações sexuais etc, ações estas l i ­
gadas à reconstituição e reprodução da 

força de trabalho. Com aquele mesmo 
objetivo, existem outras: eles passeiam 
fazem e ouvem música, jogam e assistem 
jogos, lêem e escrevem, dançam, fazem 
e assistem filmes etc. 

A busca de explicação da manifes­
tação contemporânea dessas atividades, 
ligadas à recreação, ao entretenimento, à 
criatividade, ao divertimento ou ao des­
canso, levou certos sociólogos a contri­
buírem para o seu obscurecimento. Do­
minadas pelo "reino das mercadorias", 
tais atividades passaram a se realizar tão 
separadas de outras esferas — como o 
trabalho, a religião e a família — que 
apareceram, aos "olhos míopes", como 
um novo fenômeno social. Equacionada 
nesses termos, a problemática tem as­
sumido uma dimensão falsa, enquanto 
inserida e pressupostos empiricistas e ato­
mizadores. 
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ABSTRACT: Considering the existence of a particular unity between "work 
time" and "no-work time", leisure is considered as a necessary moment to the 
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